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PROCESSO CEE Nº : 380/2001

INTERESSADO
  : Instituto de Educação Anna Vasquez – Campinas

ASSUNTO

  : Credenciamento para realização de exames presenciais

    nos termos da Deliberação CEE nº 14/2001

RELATORA

  : Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

PARECER CEE Nº      371/2001         – CEB –           Aprovado em 19-12-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO

O Instituto de Educação Anna Vasquez, com sede em Campinas, recebeu autorização de instalação e funcionamento por Portaria s/n DRE – Campinas Leste publicada em DOE de 13-10-96 e Parecer CEE/SP nº 654/99, publicado em DOE de 12-12-99, cursos de jovens e adultos na modalidade de ensino a distância em nível fundamental e médio. Em 19-06-01, através de sua representante Profa. Márcia Spaolonzi, solicita  a manutenção do credenciamento para a realização de exame presencial, anexando documentos que entendeu preencherem os requisitos definidos nas alíneas de “ a” a “ f” do Art. 2º da Deliberação CEE nº 14/01.

Em 16-09-01, o Gabinete da Presidência deste Colegiado, através do Ofício GP nº 843/2001, em diligência, transcreve as informações da Assistência Técnica, como segue:

“ Com referência ao processo acima, que trata de pedido de credenciamento para realização de exames presenciais, não foram encontradas no expediente informações suficientes quanto ao atendimento das seguintes exigências estabelecidas no Art. 2º da Deliberação CEE nº 14/2001:

‘ ( x ) a- demonstração de reconhecida experiência na realização de exames dessa natureza ou assemelhados;

‘ ( x ) b- capacidade de atendimento;

‘ ( x ) c- procedimentos de segurança que garantam a inviolabilidade das provas;

‘ ( x ) d- qualificação técnica de equipe institucional permanente, com demonstração de experiência em avaliação de aprendizagem;

‘ ( x ) e- condições técnico-operacionais de infra-estrutura para esse tipo de trabalho;

‘ ( x ) f- projeto para oferta e execução dos exames com respectivo cronograma.”

O ofício GP supracitado lembra do prazo de trinta dias para a Instituição atender ao solicitado, findo o qual o processo seria arquivado. 

Em 10-09-01, pelo Ofício nº 175/01, o Instituto de Educação Anna Vasquez afirma que a Assistência Técnica do CEE deve ter orientado sua manifestação por algum instrumento de comparação, que não acompanha o Ofício GP nº 843/01 e nem a Deliberação CEE nº 14/01. Assim, o Instituto pleiteia o conhecimento do “parâmetro” utilizado para análise pela Assistência Técnica do Colegiado para, ciente da competência de sua equipe técnica, colocar-se nas suficiências nele indicadas. Em novo ofício, datado de 05-11-01, a representante do Instituto de Educação Anna Vasquez reitera a solicitação acima.

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE nº 14/01, considerando o disposto no Art.32 da Lei nº 9394/96, de 20-12-96, a Resolução CEB/CNE nº 01/2000, a Indicação CEE nº 03/2001 e a Indicação CEE nº 04/2001, define com clareza em seu Art. 1º que todos os alunos matriculados em qualquer curso autorizado somente poderão receber seu certificado de conclusão após comprovarem aprovação em exame presencial, realizado em instituição especificamente credenciada para esse fim. Com essa orientação, até o momento duas instituições que solicitaram e enviaram a documentação para exame deste Colegiado já foram credenciadas: Fundação Bradesco – Osasco e o SESI/SENAI. Uma consulta aos Pareceres que as credenciaram, respectivamente Parecer CEE nº 229/01 e Parecer CEE nº 230/01, pode ser útil a qualquer Instituição interessada também nesse credenciamento.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer e da Deliberação CEE nº 14/2001, indefere-se o pedido do Instituto de Educação Anna Vasquez – Campinas, DER de Campinas Leste, para manutenção do credenciamento para realização de exame presencial previsto pela citada Deliberação.

São Paulo, 16 de novembro de 2001

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                             Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira..

Sala da Câmara de Educação Básica, em 21 de novembro de 2001.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

         Presidente da CEB 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de dezembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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